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			INTRODUÇÃO




			A ideia de fazer um livro sobre “teorias da cidade” surgiu em meados da década de 1990, quando comecei a dar maior atenção à questão urbana. De início, fui convidada pela Unesco a participar dos debates de um grupo de intelectuais denominado “Os caminhos do pensamento”, reunido por Eduardo Portella em vários lugares do mundo: Paris, Rio de Janeiro, Nápoles, Morélia (no México). Nem sempre o debate geral girava em torno do tema “cidade”; contudo, a questão urbana estava presente em quase todos os lugares, como foi o caso do encontro no Rio (1992), com o título de “Homem, cidade, natureza” (Portella 1994), do qual participaram Guattari, Rouanet, Mafesolli, Touraine e outros. E foi o caso do debate organizado no México (2004), na cidade de Morélia, intitulado “Leituras da utopia”, em que estiveram presentes vários colegas mexicanos como Glória Lopez Morales, Ayala e Silvana Rabinovich, brasileiros como Teixeira Coelho, Eduardo Portella e europeus como Rafael Argullol e Gianni Vattimo (Freitag 2005). No encontro do Rio, discuti a diferença entre Berlim e Brasília, as capitais de dois países que passaram por momentos históricos e políticos muito diferentes (Freitag 1994). Em Morélia, focalizei um modelo de utopia “bem-sucedido”: o familistério de Guise (Freitag 2005). Minha colaboração nesse grupo de intelectuais rendeu publicações com as quais o leitor será confrontado no decorrer dos capítulos. Rendeu-me ainda a honra de ocupar uma cadeira Unesco “Cidade e Meio Ambiente”, a partir de 2002, ancorada no Ordecc/Rio e na UnB/SOL.




			O aprofundamento de minhas leituras e pesquisas sobre a questão urbana ganhou novos impulsos por ocasião de uma estada mais prolongada na Europa, onde meu marido, Sergio Paulo Rouanet, exerceu sua atividade de diplomata em Berlim, como cônsul-geral do Brasil, e em Praga, como embaixador brasileiro na República Checa. Essa mudança deu-me a oportunidade de retomar contato com as três universidades de maior destaque da capital da Alemanha reunificada: Universidade Livre de Berlim (onde fizera graduação e pós-doutorado), a Universidade Técnica de Berlim (na qual me doutorara) e a Universidade Humboldt (na qual passei a lecionar na cátedra para questões urbanas, recém-criada, ocupada por meu colega Häussermann). Entre 1994 e 1996, organizei dois ciclos de conferências sobre a cidade. Na Universidade Livre, o ciclo foi intitulado “Cidade e literatura” e, na Universidade Humboldt, “Processos de urbanização na América Latina”. Ambos tiveram caráter interdisciplinar e contaram com a participação de colegas de dentro e de fora das universidades citadas. Boa parte das conferências e dos ensaios foi publicada no número especial da revista Tempo Brasileiro, “Cidade e Literatura”, contando com a participação de Dietrich Briesemeister, Willi Bolle e Ronald Daus, entre outros (Freitag 1998).




			Na segunda metade da década de 1990, tive a oportunidade de lecionar numa das mais antigas universidades europeias: a Karlsuniversität, de Praga, que em 1996 completara 650 anos de existência. Nesse período, ofereci três cursos: um sobre a teoria crítica da Escola de Frankfurt, um sobre sociologia brasileira e outro sobre sociologia das cidades. À luz da repercussão deste último, a rádio Vltava de Praga ofereceu-me um espaço para falar sobre “As megalópoles da América Latina”, um programa que foi ao ar durante três meses, com duração de 15 minutos semanais.




			Um novo impulso para o meu envolvimento com a “questão urbana” e as “teorias da cidade” foi dado com minha volta de Praga para Brasília (2000), ocasião em que reassumi as funções de professora titular da UnB, no departamento de sociologia. Na lista de cursos foi introduzida a disciplina de sociologia urbana (teorias da cidade) em praticamente todos os semestres, com ênfase especial nos cursos de pós-graduação (mestrado e doutorado). Essa disciplina passou a ser de minha responsabilidade nos quatro anos que se seguiram.




			No início de 2000, dei entrada no CNPq ao projeto integrado de pesquisa que havia preparado com a experiência do exterior: “Itinerâncias urbanas: Capitais migrantes, poderes peregrinos e representações nômades”, apresentado e aprovado pelo conselho para um período de seis anos. Essa pesquisa propõe pelo menos quatro registros para o estudo das cidades: o urbanístico-arquitetônico, o socioeconômico, o cultural-histórico e o teórico.[1] Colaborar para uma nova “teoria das cidades” constitui um dos objetivos dessa pesquisa, que tem como foco histórico-cultural a transferência das capitais brasileiras de Salvador para o Rio de Janeiro e do Rio para Brasília, buscando descobrir suas causas socioeconômicas e suas motivações políticas. Outro objetivo consiste em mapear as consequências dessas transferências para o desenvolvimento da sociedade brasileira e, nesse contexto, contribuir para a superação, pelo menos em parte, de alguns dos problemas urbanos que caracterizam o que chamei de “megalopolização” das cidades do hemisfério sul.




			O envolvimento nessa pesquisa deu-me oportunidade de apresentar seu andamento e discutir seus primeiros resultados em várias universidades brasileiras, como Uerj, UFRJ, UFPr, UFRS, PUC de Belo Horizonte, UFGo, UFCe, no Neur da UnB, na FAU da USP e na UFPe. O tema ainda foi discutido no exterior, no Institute for Brazilian Studies da Universidade de Oxford e na Conferência da Unesco em Paris, durante a avaliação das cátedras Unesco. Os colegas vinculados à pesquisa (Brasilmar Nunes e Angélica Madeira, entre outros) também aproveitaram as ocasiões de congressos e reuniões acadêmicas, dentro e fora do Brasil, para fazer a apresentação dos seus trabalhos e resultados vinculados à pesquisa.[2] Em quase todos os encontros acadêmicos (SBPC, Anpocs, SBS), um membro da equipe, ou todos em conjunto, integraram mesas de debates sobre a questão urbana, em geral, e sobre a nossa pesquisa “Itinerâncias”, em particular.




			Um impulso animador para encaminhar a publicação deste Teorias da cidade veio de mestrandos e doutorandos da UFBa. Eles assistiram com interesse às minhas aulas no segundo semestre de 2005 em Salvador, onde fui professora visitante do programa de pós-graduação do curso de ciências sociais. Entre os participantes, encontravam-se, além dos alunos regularmente inscritos, alunos especiais e ouvintes, participantes das mais diversas áreas do conhecimento (como sociologia, antropologia, geografia, história, psicologia, arquitetura e urbanismo), que se interessaram pelo programa, atraindo, até mesmo, professores e colegas. O curso assumiu um caráter interdisciplinar e foi conduzido a um final proveitoso e “feliz”, como se pode verificar no número 3 de nossa revista on-line.[3]




			A estrutura deste livro guarda muito do programa original, a que submeti os integrantes dos cursos ministrados entre 2000 e 2005. Cabe mencionar alguns dos critérios que nortearam sua elaboração:




			






				1.A apresentação das “teorias da cidade” não segue um critério cronológico, ou seja, não procura ordenar pensadores e críticos da questão urbana segundo uma grade temporal. Mesmo que a origem das cidades seja antiga – algumas delas emergiram há mais de seis milênios, como Babilônia, Ur e outras cidades da Mesopotâmia –, não temos notícia de um pensamento consolidado, que buscasse formular uma “teoria” das cidades, mesmo que arquitetos e urbanistas tenham elaborado as suas.




				2.A apresentação das “teorias da cidade” também não se apoia em uma “história das cidades” ou história individual de cidades específicas, como sugerido por Lewis Mumford e Peter Hall. No contexto ibérico, teríamos até exemplos curiosos, como Lisboa. Meu intento é “construir” uma teoria das cidades no exame de todas as teorias formuladas através dos tempos e que tenham condições de explicar e compreender o fenômeno urbano hoje, ontem e no futuro.




				3.Essa teoria pode inspirar-se em modelos utópicos desenvolvidos por pensadores como Thomas Morus, Charles Fourier, Jean Baptiste Godin, Le Corbusier, Ítalo Calvino e outros (Freitag 2002a). Mas vale ressaltar que o interesse na questão das cidades é – e precisa sempre ser – interdisciplinar, envolvendo vários registros da realidade, como o urbano, o econômico, o político, o social e o cultural. Assim, uma teoria das cidades tem de ser necessariamente interdisciplinar.




				4.Apesar de ter plena consciência de que a teorização em torno da cidade estende seus tentáculos até autores como Platão, Aristóteles e outros pensadores do mundo greco-romano clássico, terei de limitar-me – por razões práticas e de espaço – às reflexões desenvolvidas a partir da Renascença e da Ilustração, período em que o pensamento vai se impregnando de reflexões sociológicas e políticas (Rousseau, Kant, Hegel, Marx) até chegar a uma leitura da “questão urbana” que desembocará em uma disciplina especial: a “sociologia urbana”, como defendida por várias “escolas” do pensamento sociológico.




				5.Entre várias opções e possibilidades de expor o pensamento acerca das cidades, depois da emergência da sociologia e da modernidade (período posterior à Revolução Francesa), optei pela organização do rico material disponível na forma de “escolas”, focalizando as cidades e a questão urbana que acompanhou a industrialização e a urbanização do mundo ocidental. Assim, desenvolverei as teorias da cidade (atenção para o plural!) segundo diferentes correntes, entre elas: a “Escola Alemã”, a “Escola Francesa”, a “Escola Inglesa”, a “Escola Americana” e a “Escola Latino-Americana”.











			

			Para tal, é preciso esclarecer o sentido em que o termo “escola” é utilizado. Ele abrange um conjunto de teóricos que pensam a questão urbana e o fenômeno das cidades no contexto de sua cultura, de seu tempo, de suas tradições filosóficas e sociológicas. “Escola” pressupõe, também, que esse grupo desenvolva afinidades de pensamento que possam ser expressas em uma teoria mais ou menos coerente e convergente, que possa ser compreendida por pensadores de outra escola. Penso aqui em “escolas” consagradas como a “Escola de Chicago” (em que nomes como Robert Park e Louis Wirth se tornaram famosos). Faz parte da ideia de “escola” que elas tenham um corpo de pesquisadores, docentes e discentes, que procurem publicar os seus trabalhos e pesquisas em um órgão, revista e/ou site eletrônico. De preferência, as escolas têm um grupo de discípulos que procura se orientar nos trabalhos de seus mestres, aprofundando-os e reformulando-os. É nesse sentido provisório e heurístico que deve ser aqui compreendido o conceito de “escola”. Para essa definição, orientei-me pelo esforço de Max Weber de definir uma “comunidade religiosa” ou seita.




			De acordo com o exposto, deve ter ficado claro que cada “escola” aqui discutida reúne um conjunto de ideias sobre o fenômeno urbano que revela uma possível versão ou perspectiva. Não se trata de uma teoria única, como não privilegiarei uma “escola” específica. Cada uma formula uma teoria sobre um certo modelo de cidade, um modelo típico para um período histórico mais definido. É o que tenta fazer Max Weber com sua tipologia das cidades (“sede do príncipe”, “cidade de consumo”, “cidade comercial”, “cidade produtiva”), que, de certa forma, cria um tipo de cidade para cada período da história europeia do último milênio (cidade medieval, renascentista, industrial, moderna, contemporânea). Estas últimas garantem uma síntese de todas as funções anteriormente discriminadas para um período histórico específico.




			Se essa postura é válida, não podemos falar de uma “teoria das cidades”, ou seja, uma teoria que valha para todas as cidades que encontramos através da história e nas mais variadas regiões. Devemos, sim, falar de “teorias da cidade”, ou seja, das várias tentativas de conceituação da cidade como um fenômeno universal da vida em sociedade. Essa visão da cidade ficará mais clara depois de termos percorrido todos os meandros do pensamento sociológico, antropológico, econômico e político, arquitetônico e urbanístico, do qual aqui apresento um recorte.




			Não quero dizer que a perspectiva das “escolas” seja a única possível. Fiquei muito seduzida pela proposta de Kostof (1999), que examinou, através da história da arquitetura e do urbanismo, diferentes padrões de construção e estruturas das cidades. Nesse sentido, propôs cinco padrões urbanos que discriminam diferentes formas de organização da cidade e da sociedade, a saber: o padrão orgânico, a grade ou o tabuleiro, o diagrama, as cidades com grandes espaços e praças monumentais e as silhuetas no horizonte urbano. Com o auxílio desses padrões, Kostof procura classificar e descrever todas as formas urbanas, seja do mundo ocidental, seja da Mesopotâmia ou das culturas pré-colombianas da América.




			Contudo, se a estratégia escolhida por esse professor de arquitetura e urbanismo da Universidade da Califórnia, em Los Angeles, é satisfatória para arquitetos interessados em formas, riscos, plantas, silhuetas de cidades, ela dificilmente atende à necessidade de explicar o porquê dessas formas, seus efeitos sobre a vida social, seu potencial e seus limites na organização política e econômica de uma sociedade. Então, peço ao leitor que me acompanhe pelas diferentes “escolas” como se flanássemos juntos pelos meandros da produção inter e multidisciplinar das teorias da cidade.




			Boa viagem!




			




  

    

      

    

  




			Introdução




			No volume dedicado à análise das teorias sobre cidades e civilizações urbanas, os editores Roncayolo e Paquot (1992) se perguntam: “Por que o tema das cidades, indissociável da nova ciência chamada sociologia, não foi tematizado pelos fundadores da disciplina e incluído em suas teorias?”. De fato, Comte, Le Play e Durkheim não mencionam o fenômeno ou o fato social da cidade em suas obras e Roncayolo e Paquot explicam essa omissão pela perspectiva “bitolada”, unilateral, que esses pioneiros franceses adotavam com relação à sociologia.




			Em contrapartida, seus colegas alemães vieram de uma perspectiva multidisciplinar (economia, direito, filosofia, política, literatura), e descobriram a cidade como tema central da sociologia, por ser a “cidade” um objeto de estudos privilegiado da modernidade. Destacam-se entre os pioneiros nesse campo do saber Marx e Engels, Simmel, Weber e Sombart. Quase todos influenciaram novas pesquisas nos mais variados campos da sociologia (na teoria, na sociologia política e das religiões), e mesmo no campo da sociologia urbana. Assim, esses teóricos também estão na origem de uma “escola alemã” de sociologia urbana, influenciando novas gerações de sociólogos, filósofos, economistas e antropólogos a se debruçar sobre o tema das cidades.




			Na Alemanha de hoje destacam-se Rolf Lindner, Werner Siebel, Friedrich Schlögel, Hartmut Häussermann e Ronald Daus, para mencionar somente alguns. Ainda é bom lembrar que Simmel, que exerceu forte influência sobre Benjamin, também está na origem dos estudos da Escola de Chicago, pois Robert Park foi aluno do sociólogo alemão em Berlim e Estrasburgo.




			A pesquisa e as publicações desses pensadores também repercutiram sobre os trabalhos de alguns sociólogos franceses, que forneceram textos de sociologia urbana, como Maurice Halbwachs, Alain Touraine e Henri Lefèvre. Com esses comentários iniciais, deve ficar claro que as diferentes escolas não somente se desenvolveram paralelamente, no tempo e no espaço, mas também se relacionaram entre si, influenciando-se num belo exercício de intertextualidade e pesquisa interdisciplinar. Basta lembrar as contribuições de Halbwachs para o conhecimento empírico de Paris e Berlim (na primeira metade do século XX). Também é bom recordar que Benjamin, antes de escrever sobre as passagens de Paris, escrevera sobre Berlim (“Berliner Kindheit” e “Berlin: Einbahnstrasse”), Moscou, Marselha e outras cidades, fazendo sobre elas observações brilhantes. Suas “paisagens urbanas” (Städtebilder) (Benjamin 1992) abordam a penetração da mercadoria em cidades europeias e da União Soviética. Mais tarde, concentra-se essencialmente nas cidades capitalistas, Londres, Paris, Berlim; para ele, os verdadeiros berços da “modernidade”.




			Temos em Simmel, Halbwachs e Benjamin exemplos de pensadores que transitam livremente entre as culturas, permitindo uma “leitura” da modernidade nos mais diferentes contextos urbanos. Todos revelam traços comuns entre essas cidades, apesar da unicidade e história própria de cada uma, antecipando o advento da “globalização”, que examinam no contexto do “capitalismo”, do “imperialismo” e da “civilização moderna”.




			

A escola alemã




			Como não posso tratar de todos os pensadores alemães que se destacaram no esforço de teorizar sobre a cidade, selecionarei um pequeno grupo, que de certa maneira criou uma tradição de pensamento que chamei de “escola”. Os critérios de seleção basearam-se na excelência de seus trabalhos, na antecipação de fenômenos que, em sua época, ainda não eram perceptíveis a olho nu e no distanciamento crítico com relação ao que viria a ser chamado de modernidade, cujas patologias passaram a manifestar-se no próprio espaço urbano.




			De acordo com essa seleção, serão comentadas a vida e a obra dos seguintes autores: Georg Simmel (1858-1918), Max Weber (1864-1920), Walter Benjamin (1892-1940) e Ronald Daus (1943-).




			A característica comum a esses pensadores alemães é, como já mencionado, a abordagem inter e multidisciplinar. Por isso mesmo, sua obra não se restringe aos estudos da cidade. Assim, por exemplo, Simmel escreveu pouco sobre cidades, mas este pouco marcou profundamente as pesquisas dessa sociologia especial. É famoso o artigo de 1887 sobre a vida mental nas metrópoles: “Die Grossstädte und das Geistesleben”. Também de grande influência foi sua sociologia do espaço de 1903: “Soziologie des Raumes”. Nesses dois ensaios, encontra-se condensado quase tudo o que Simmel pensou sobre a cidade. Esse ensaísta e filósofo salientou-se, entre seus pares, por seu livro A filosofia do dinheiro (1900), com o qual conquistou reconhecimento como “professor extraordinário” e, mais tarde, a cátedra de sociologia na Universidade de Estrasburgo.




			Hoje considerado o clássico dos clássicos da sociologia alemã, Weber publicou uma vasta obra em que a questão urbana ocupa um espaço menor. Mesmo assim, o capítulo sobre a cidade, com a famosa tipologia, aparece com o subtítulo de “Sociologia da dominação”, como se pode verificar no segundo volume de Economia e sociedade (Weber 1999).




			Assim como Weber, Walter Benjamin tampouco foi um “teórico da cidade”, propriamente dito. Foi, isso sim, um morador apaixonado de Paris, cidade a que consagrou seu Passagenwerk (Benjamin 1982) e, mais especificamente, uma de suas partes constitutivas: o ensaio de 1935 intitulado “Paris, die Hauptstadt des 19. Jahrhunderts” (Paris: Capital do século XIX). Nele, desenvolveu a tipologia dos personagens que habitam essa cidade. Benjamin considerava as “passagens” (galerias cobertas que interligam duas ruas paralelas) como “vitrines do capitalismo, da sociedade de consumo, do reino da mercadoria”. A nova geração de sociólogos alemães assume novas características. Ela reimporta o pensamento de Weber e Simmel para a Alemanha, depois de sua peregrinação por vários países, enriquecendo-se, em especial, na França, na América e na União Soviética. É o caso de Lindner, que estudou a Escola de Chicago nos Estados Unidos; de Schlögel, que vive mais em Moscou que na Alemanha; e de Häussermann e Siebel, que estudaram a cidade moderna por excelência – Nova York. Também é o caso de Ronald Daus, que trabalha na Universidade Livre de Berlim, mas vive boa parte de sua vida de escritor na França ou viajando pelo hemisfério sul, visitando as megalópoles, detectando os efeitos colaterais da modernidade cultural e da globalização econômica europeia nos trópicos.




			Georg Simmel (1858-1918)




			Georg Simmel nasceu em Berlim e morreu em Estrasburgo, aos 60 anos de idade. Era filho de judeus convertidos ao catolicismo. Por sua origem judaica, teve dificuldade de firmar-se no mundo acadêmico da capital imperial alemã, onde havia estudado filosofia e história, doutorando-se com uma tese sobre Kant em 1881. Viveu por décadas da herança familiar, na qualidade de Privat-Dozent, título acadêmico que lhe dava direito de lecionar na Universidade de Berlim, sem remuneração. Com a publicação de A filosofia do dinheiro (1900), conquistou o título de professor, o que ainda não lhe asseguraria uma remuneração condigna. Era refinado ensaísta. Seus ensaios faziam grande sucesso na França e nos Estados Unidos, onde era mais conhecido que em sua cidade natal. Poucos anos antes de sua morte, recebeu a oferta de trabalho que tanto esperava: uma cátedra na Universidade de Estrasburgo (1914); esta sim bem-remunerada. Entretanto, a I Guerra Mundial deflagrada no mesmo ano interferiu no desempenho de sua atividade docente. Era conhecido como brilhante expositor de ideias e formulador de teses. Em setembro de 1918, viria a falecer de câncer em Estrasburgo, depois de fracassar, apesar da ajuda de Max Weber, numa nova tentativa de integração na universidade, dessa vez, em Heidelberg.




			Entre as muitas obras de Simmel destacam-se:




			






				1.Die Philosophie des Geldes (A filosofia do dinheiro), publicada no mesmo ano do lançamento da Interpretação dos sonhos, de Sigmund Freud (1900);




				2.Grundfragen der Soziologie (Questões básicas de sociologia), originalmente publicado como Das individuelle Gesetz (A lei individual) (1917);




3.Das Individuum und die Freiheit (O indivíduo e a liberdade) (editada em alemão em 1984);




				4.Philosophische Kultur. Gesammelte Essais (Filosofia da cultura. Coletânea de ensaios) (1984; com prefácio de Habermas), entre outros trabalhos.[4]









			

			Os ensaios que mais nos interessam para as “teorias da cidade” são (Simmel 1984):




			






			

				1.“Die Grossstadt und das Geistesleben” (“A cidade e a vida espiritual”, também traduzido como “A metrópole e as mentalidades”) (1887);


				2.“Die Soziologie des Raumes” (“A sociologia do espaço”) (1903);


				3.“Brücke und Tür” (“Porta e ponte”) (1909).











			

			Se Richard Sennett (que estudaremos em um dos próximos blocos) concentra sua atenção nas polaridades “carne e pedra” ou “urbs e civitas”, Simmel introduz em sua análise da grande cidade o dualismo “metrópole” e “vida mental”. Nesse ensaio, esboça a essência da moderna metrópole europeia, pensando-a sobre o pano de fundo da cidade de Berlim na passagem do século XIX para o XX.




			Suas ideias podem ser resumidas em sete teses fundamentais:









			

				1.A cidade grande cria as condições psicológicas para a intensificação e o aumento do Nervenleben (a vida nervosa) e o Geistesleben (a vida mental) dos indivíduos que habitam a cidade.




				2.As cidades grandes foram, desde os seus primórdios, a sede da economia monetária. É interessante a citação: “No decorrer da história inglesa, Londres jamais agiu como coração da Inglaterra, agiu muitas vezes como sua razão e sempre como sua carteira!”.




				3.Destaque ao ódio de pensadores como Nietzsche, Heidegger e Puschkin à cidade grande, atitude que, na opinião de Simmel, remonta à exigência feita pela grande cidade de: pontualidade, calculabilidade, exatidão, impessoalidade e anonimato. Esses critérios estão fortemente associados à questão do dinheiro e da razão instrumental. O conservadorismo alemão e a hostilidade contra a grande cidade manifestam-se também no clássico de Tönnies, Gemeinschaft und Gesellschaft (Comunidade e sociedade), em que a comunidade (daí o comunitarismo posterior de Charles Taylor) é associada a valores “concretos”, tais como impontualidade, imprevisibilidade, familiaridade e solidariedade, que se opõem aos valores abstratos relacionados à cidade grande.




				4.A grande cidade como o lugar da Blasiertheit, do francês blasé (indiferente, insensível), que se refere ao fato de que as coisas são comercializáveis, compráveis, mesmo o amor. Isso se manifesta entre os citadinos como desinteresse por aquilo que os cerca, distância pessoal. O anonimato passa a ser uma vantagem na vida urbana. Nela, todos são estrangeiros entre si. Os outros não nos interessam, não nos importamos com eles. Os exemplos mais recentes que observei são: os bêbados de San Francisco; as crianças mendigas do Rio de Janeiro; os velhos de Berlim falando sozinhos; os doentes de Aids de Varsóvia, abandonados à própria sorte.




				5.A cidade como sede do cosmopolitismo. O exemplo seria Berlim, à qual se pode opor Weimar. Esta última estaria impregnada de personalidades marcantes como Goethe, Schiller, Liszt, ao passo que a grande cidade parece ser indiferente às celebridades. É o caso de Berlim, com sua irreverência e Schnodderigkeit (rabujice). O berlinense leva a alcunha de Berliner Gross-Schnauze (o linguarudo de Berlim, numa tradução livre), que fala mal de tudo e de todos.




				6.As grandes cidades, antes de mais nada, como lugares da mais alta divisão econômica e social do trabalho. Nelas, impõe-se a necessidade da especialização e da alta competência. Cada um dá o melhor de si em sua área.




				7.A cidade com um novo valor na história mundial do espírito, graças a essas qualidades e características da metrópole. As cidades tornam-se a expressão, o rosto, o lado visível da vida mental de uma sociedade, que lhes conferem feições próprias: os arranha-céus de Nova York; a Alexander-platz de Berlim, o centro barroco de Dresden, a ponte Carlova de Praga, de certo modo, comparáveis ao que representava a acrópole para Atenas ou Tebas.











			

			Em suma, as cidades são formações históricas próprias, cada uma com sua individualidade. Elas representam a cultura específica do seu tempo, conforme demonstrará de maneira convincente Peter Hall em seu livro Cities in civilization (1988). Hall lembra que hoje as cidades, como centros culturais, econômicos e políticos, podem até mesmo substituir a realidade e o conceito de nação/Estado.




			Max Weber (1864-1920)




			Max Weber nasceu em Erfurt (Turíngia), em 21 de abril de 1864, e morreu em Munique, em 1920. Era filho de um advogado da classe média-alta, que se estabeleceu em Berlim, onde o futuro sociólogo realizaria seus estudos secundários e parte dos estudos universitários. Weber também estudou alguns semestres em Göttingen e Heidelberg. Nessas universidades, concentrou-se nos estudos de economia, história, filosofia e direito. Casou-se em 1893 com Marianne, autora de uma de suas melhores biografias. Em 1898, foi licenciado pela Universidade de Heidelberg, por razões de saúde. Excesso de trabalho, estresse e insônia levaram-no ao esgotamento nervoso. Voltou a trabalhar em 1903 com Werner Sombart, como editor da importante revista Archiv für Sozialwissenschaften, na qual passou a publicar regularmente seus trabalhos sobre metodologia das ciências sociais, neutralidade das ciências, sociologia compreensiva, bem como ensaios ligados a sociologia das religiões, sociologia política, sociologia do direito, entre outros temas. Boa parte desses ensaios foi posteriormente reunida em livros que se tornaram famosos: Wirtschaft und Gesellschaft (Economia e sociedade), Gesammelte Aufsätze zur Wissenschaftslehre (Ensaios sobre metodologia das ciências), Gesammelte Aufsätze zur Religionssoziologie (Ensaios reunidos sobre a sociologia das religiões), entre outras coletâneas.[5]




			Weber desenvolveu sua Stadtsoziologie (sociologia da cidade) em Economia e sociedade (Weber 1962, vol. 2), no contexto de sua “sociologia da dominação”.[6] Em outras edições, sobretudo em coletâneas especificamente dedicadas ao tema urbano, a cidade é mencionada no título principal e o resto aparece como subtítulo.[7]




			Em seus estudos sobre a cidade, Weber discorre sobre os seguintes temas: conceito e categoria de cidade; a cidade do Ocidente; cidade na Idade Média e na Antiguidade; cidade plebeia; democracia na Antiguidade e na Idade Média.




			Weber depois desenvolverá a famosa tipologia das cidades ocidentais, em que as descreve em vários momentos históricos, nos quais assumem diferentes funções, que se acumulam.




			Para Weber, a noção elementar de “cidade” está vinculada à noção de Ortschaft (localidade), um assentamento (Siedlung) fechado de casas (não somente algumas, mas casas de forma concentrada), muitas vezes com uma encostada à outra (Wand an Wand). Trata-se de um assentamento grande e suas características são: tamanho, troca regular de bens e serviços, diversificação de funções.




			A combinatória diferenciada dessas características torna possível a construção da tipologia das cidades mais difundida:









			

				•a cidade do príncipe (die Fürstenstadt), Potsdam, Versalhes, Brasília, entre outras;




				•a cidade de consumo (Rentnerstädte sind Konsumentenstädte), como Darmstadt;




				•a cidade produtora (industrial), Manchester, Bochum, São Paulo nas décadas de 1930, 1940 e 1950;




				•a cidade comercial, exemplificada pelas cidades hanseáticas, Hamburgo, Lübeck e Kiel.[8]











			

			Cada um desses tipos preenche, prioritariamente, uma função principal: ser sede do governo, por aí instalar-se a moradia do “príncipe”, rei, monarca, presidente etc.; ser uma cidade meramente consumidora, sem produção própria, como cidades de aposentados, pensionistas, estudantes (“cidades universitárias”, como Heidelberg e outras); ser essencialmente industrial, produtora, como Manchester, Chicago, Detroit, Volta Redonda; ser uma cidade de mercado, exportadora, ou portuária, como Hamburgo e as cidades da liga hanseática na Alemanha, como Marselha, na França.




			Os tipos mistos, empíricos, apresentam acúmulo de funções ou as preenchem no decorrer de sua evolução no tempo, como é o caso de modernas metrópoles que tendem a ser, ao mesmo tempo, sede de governo, cidade produtora e consumidora, cidade portuária (pensemos nos modernos aeroportos) e, até mesmo, “sede do dinheiro”, para falar com Simmel, ou sede do capital financeiro, de acordo com Saskia Sassen, como discutiremos em capítulos seguintes.




			As “verdadeiras cidades” que, para Weber, somente surgiriam na Europa, no mundo ocidental, apresentam relação íntima com a organização do poder. É por isso que Weber subordina sua sociologia da cidade à sociologia da dominação.




			É preciso recordar que, antes da tipologia das cidades, Weber tinha desenvolvido uma tipologia da dominação: a carismática, a tradicional, a racional, que se basearia em estatutos escritos e depois em leis, em constituição. Nesse caso, trata-se, para Weber, de um poder legítimo baseado em dons sobrenaturais (carisma), na tradição (regras sociais consolidadas por costumes morais e sociais seculares) ou na lei escrita, elaborada pelos detentores do poder (monarquia constitucional, democracia parlamentar, poder constitucional). Quando Weber trata da cidade como sede de alguma função econômica, como no caso das cidades medievais que abrigavam as guildas e corporações, o poder escapa aos detentores tradicionais, passa a ter relações promíscuas com forças econômicas e, por isso, transforma-se em poder ilegítimo. As cidades europeias ganham uma característica nova e própria, que lhes dá esse caráter “transgressor”, para que passem a ser cidades propriamente ditas, com independência econômica e autonomia política.




			Essas cidades europeias são:









			

				1.Centros do poder ilegítimo, formados por associações autônomas e livres de concidadãos. Sua organização político-administrativa permite regulamentar a propriedade do solo em nome de guildas, corporações e outras associações (confrarias).


				2.Centros que criam um sistema de impostos, em que os “intramuros” pagam tributos. Alguns desses centros se transformam em cidades-guarnição (Potsdam, Bescow, Helsingor), organizando sua própria defesa, e muitas vezes assumem características de fortalezas, que sabem proteger-se militarmente.


				3.Centros que se transformam em mercados especializados, diferenciados, voltados para a produção e comercialização de seus produtos.


				4.Finalmente, centros que elaboram suas próprias leis, que regulamentam a vida econômica, política, social e cultural dos cidadãos.











			

			Esses componentes novos permitem uma definição mais precisa de cidade. Segundo Weber, a rigor, só existiram “cidades” no Ocidente, pois somente elas reuniam as características de serem, ao mesmo tempo: assentamento com atividade produtiva e comercial; fortificação; mercado, com um grupo associado, autonomia e direção própria, administração da qual os cidadãos participam. “Em última instância, é preciso, para que haja cidades, que os fatores da economia, do poder e da propriedade de terra estejam presentes e regulamentados pelo grupo” (Weber 1999, p. 934).




			Resumindo, para Weber, a cidade ocidental constitui-se a partir da cidade feudal: introdução da lei da propriedade da terra, que permite compra e venda do solo; cidadãos economicamente independentes, constituindo uma pequena burguesia; usurpação do poder feudal (baseado na propriedade da terra). Por isso mesmo, o novo poder urbano é, para Weber, “ilegítimo”, pois se baseia na produção artesanal, industrial e no livre comércio de produtos entre as cidades. É na cidade que se ascende da falta de liberdade à liberdade. Daí a expressão usada por Simmel e Weber, de que “o ar da cidade libera” (“Stadtluft macht frei!”). Essa combinatória constitui sua singularidade e especificidade. As diferenças estamentais ditadas pela hereditariedade e baseadas na grande propriedade rural (feudal) são superadas pela força do dinheiro. “As associações dos citadinos-cidadãos usurparam – e foi essa a novidade revolucionária – o poder, o poder senhorial” (ibid.).




			A cidade ocidental caracteriza-se pelo acúmulo de diferentes funções, pela mescla de vários tipos urbanos, discriminados em sua tipologia. Nesses termos, a nova cidade ocidental, que supera a cidade medieval, é ao mesmo tempo a sede econômica do comércio, da manufatura, fortaleza política, sede da jurisprudência, eventualmente cidade-caserna, e resulta, administrativamente, de irmandades, confrarias, grupos associados, que se comprometem a defender os interesses coletivos com base em juramentos. Essa é a essência, o núcleo duro da nova cidade ocidental, que se prepara para fornecer a moldura sistêmica capaz de sediar o dinheiro, o capital, o modo capitalista de produção, o reino da mercadoria.




			Walter Benjamin (1892-1940)




			Walter Benjamin nasceu em Berlim e morreu na fronteira franco-espanhola, em 1940, quando tentava fugir da perseguição nazista e dos campos de concentração. Filho de judeus ricos, teve uma infância protegida. Confessa que somente conheceu Berlim Oriental e os bairros operários do Wedding e de Pankow pela literatura. Estudou línguas clássicas no ginásio e, posteriormente, filosofia e teoria literária na Universidade de Berlim, onde se doutorou. Na década de 1920, tentou defender sua tese de livre-docência em Frankfurt, cuja universidade era considerada especialmente liberal e simpática aos descendentes de judeus abastados. Contudo, seu estudo “Der Ursprung des deutschen Trauerspiels” (“Origem do drama barroco alemão”), de 1928, foi rejeitado pela banca examinadora como prolixo e intransparente. Com isso, Benjamin, que até então era financiado por seus pais, viu ruírem suas esperanças de autonomia financeira e suas aspirações acadêmicas. Com a eleição de Hitler e a emergência do antissemitismo embutido no nazismo alemão, Benjamin desistiu de voltar a Berlim, onde correria risco de prisão ou deportação, como a maioria dos judeus naquela época. Procurou várias saídas. Uma lhe foi oferecida por Gershom Scholem: emigrar para Israel e trabalhar na Universidade de Tel-Aviv. Outra, por Erich Auerbach, que vivia na Turquia. Auerbach procurou estabelecer um contato com a USP, para encontrar uma vaga de professor para Benjamin. Mas este acabou permanecendo na “capital do século XIX”, a cidade na qual se sentia inteiramente em casa e da qual partia para algumas viagens: sul da França, Moscou e até Dinamarca, onde se encontrou com Bertolt Brecht. Na época, vivia de forma muito precária, graças a uma pequena bolsa de pesquisa conseguida por intermédio de Adorno, por trabalhos escritos para a Zeitschrift für Sozialforschung (Revista de Pesquisa Social), editada por Horkheimer e Adorno. No início de 1940, Benjamin foi preso e internado pelos franceses em um campo de retenção, correndo o risco de ser enviado a Auschwitz. A “salvação” veio de Horkheimer, que financiou sua liberação e a passagem de Lisboa para a América do Norte. A caminho da capital portuguesa, foi detido na fronteira da Espanha e, em pânico, resolveu suicidar-se, tomando morfina.
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